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RESOLUÇÃO CIB Nº 060 de 06 de Dezembro de 2002.

Dispõe sobre a alteração da Instrução Normativa para implantação e operacionalização das equipes de Saúde Bucal (ESB) no Programa de Saúde da Família nos municípios do Estado de Mato Grosso.

                              A COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE ESTADUAL no uso de suas atribuições legais e considerando:

I – A Portaria GM Nº 1444, de 28 de dezembro de 2000, que estabelece os incentivos financeiros para a inclusão da Equipe de Saúde Bucal no Programa de Saúde da Família (PSF);

II – A Portaria GM Nº 267, de 06 de março de 2001, que regulamenta a Portaria GM Nº 1444 e aprova as normas e diretrizes de inclusão da Saúde Bucal no PSF;

III - A importância da ampliação da assistência odontológica para a população mato-grossense, seguindo as diretrizes e estratégias do PSF, promovendo a reorganização da atenção básica, objetivando a melhoria da qualidade de saúde bucal da população;

IV – A necessidade de reduzir os indicadores epidemiológicos em saúde bucal (cárie dentária e câncer bucal), implantando e ou implementando um modelo de atenção universal, integral e resolutiva, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação.

V – A Resolução CIB Nº 013 de 29 de Junho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º – Aprovar a alteração da Instrução Normativa para a implantação e operacionalização das Equipes de Saúde Bucal (ESB) no Programa de Saúde da Família (PSF), nos municípios do Estado de Mato Grosso, no que diz respeito ao número de equipes de saúde bucal.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se em especial a Resolução CIB Nº 013 de 29/06/01.

            Luis Soares                                                                            Júlio Strubing Müller Neto

    Presidente do COSEMS/MT                                                Secretário de Estado de Saúde/MT

INSTRUÇÃO NORMATIVA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA INCLUSÃO DA EQUIPE DE SAÚDE BUCAL NO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO.

I - Composição da Equipe


A composição mínima de recursos humanos para inclusão da Equipe de Saúde Bucal (ESB), poderá ser constituída dependendo da modalidade selecionada pelo município, analisando a disponibilidade de recursos humanos:

1) Modalidade I: 01 Odontólogo e 01 Atendente de Consultório Dentário (ACD);

2) Modalidade II: 01 Odontólogo, 01 Atendente de Consultório Dentário (ACD) e 01 Técnico de Higiene Dental (THD);

a) Cada profissional deverá comprovar sua inscrição no Conselho Regional de Odontologia conforme a modalidade selecionada;

b) No(s) município(s) onde não existe a disponibilidade de Atendente de Consultório Dentário (ACD), a(s) Equipe(s) de Saúde Bucal poderá (ão) ser constituída(s) temporariamente  pelo  profissional contemplado pela Portaria do Conselho Federal de Odontologia n.º 11/00, de 23/05/2000;

c) O gestor municipal oficializará ao Escritório Regional de Saúde o compromisso de formar o Atendente de Consultório Dentário (ACD) decorrente do item anterior em 18 (dezoito) meses. O Escritório Regional de Saúde deverá demandar a formação desses referidos profissionais juntamente com a Escola de Saúde Pública Dr. Agrícola Paes de Barros, através do Núcleo de Formação Técnica em Saúde e Pólo de Capacitação.

d) As Equipes de Saúde Bucal que tiverem necessidade de substituir quaisquer profissionais, o gestor municipal terá um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para fazê-lo e deverá encaminhar este documento ao Escritório  Regional de Saúde. Findado este prazo, será suspenso o incentivo financeiro.

II. Formação de Equipe Auxiliar.

a) No primeiro momento, será viabilizada a formação do Atendente de Consultório Dentário (ACD), conforme descrito no item I - C, devido a menor complexidade para a formação;

b) Esse curso será descentralizado, realizado em módulos, podendo ser viabilizado através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde ou em parceria com a Associação Brasileira de Odontologia (ABO), e cujo local será o município sede do Escritório Regional de Saúde;

c) Para a descentralização do curso, conforme estabelece o item anterior, caberá a Escola  de Saúde Pública coordenar e operacionalizar o Curso de Capacitação de Odontólogo, que serão os instrutores multiplicadores responsáveis pela formação do Atendente do Consultório Dentário (ACD) no município sede do Escritório Regional de Saúde. Serão capacitados dois odontólogos vinculados ou não ao Sistema Único de Saúde (SUS), pertencente à área de abrangência dos Escritórios Regionais de Saúde e aceitos junto à Comissão Intergestora Bipartite Regional. Imediatamente após, os Escritórios Regionais de Saúde farão os encaminhamentos à Gerência de Saúde Bucal da Superintendência de Atenção Integral (SAI) da SES/MT que consolidará as informações e juntamente com a Escola de Saúde Pública Agrícola Paes de Barros agendarão a referida capacitação;

d) A formação de Atendente  de Consultório Dentário (ACD), se dará na área de abrangência dos ERS e cada  turma  terá no máximo 30 alunos;

e) Quanto aos candidatos ao curso de formação de ACD, poderão se inscrever os profissionais contemplados pela Portaria do Conselho Federal de Odontologia nº 11/00, de 23/05/2000 e os indivíduos que concluíram o último ano do ensino médio;

f) O gestor municipal deverá garantir passagens, alimentação e hospedagem aos participantes dos cursos descritos nos itens II-A e II-C, desta Instrução Normativa.

III. Número de Equipes de acordo com a Resolução CIB Nº 060 de 06 de Dezembro de 2002

a) Cada equipe de Saúde Bucal deverá atender até 4.000 (quatro mil) habitantes;

b) Para cada equipe de Saúde Bucal a ser implantada deverá estar implantada uma Equipe de Saúde da Família;

c) Os municípios que não implantaram o Programa de Saúde da Família poderão apresentar projeto incluindo a Equipe de Saúde Bucal, dentro dos critérios descritos anteriormente, nos itens  a) e b).

IV. Capacitação

a) O curso introdutório de Saúde da Família é obrigatório para toda a Equipe de Saúde Bucal. O Gestor Municipal deverá solicitar a participação desses profissionais ao Escritório Regional de Saúde;

b) O gestor municipal deverá garantir a participação dos profissionais preconizado no item II-F desta Instrução Normativa.

V. Carga Horária e Residência dos Profissionais

a) A carga horária dos profissionais de Saúde Bucal (CD, THD e ACD) deverá ser de 40 horas semanais conforme estabelece a Resolução da CIB N.º 041 de 03 de dezembro de 1999, em seus itens: V e VII.

VI. Não Serão Consideradas Equipes de Saúde da Família

a) Quando o profissional da Equipe de Saúde Bucal (ESB) exercer a função simultânea de Secretário de Saúde ou de Coordenador de Odontologia;

b) Quando o profissional possui outra atividade que o impede de cumprir a carga horária de 40 horas semanais.

VII. Acompanhamento

a) As Secretarias Municipais de Saúde acompanharão de forma sistemática o funcionamento da Equipe de Saúde Bucal, considerando os dispositivos desta Instrução Normativa;

b) O atesto mensal de funcionamento das Equipes de Saúde Bucal, para efeito dos incentivos financeiros do Estado e do Ministério da Saúde, será dado a partir da observância dos dispositivos contidos nesta instrução normativa.

VIII. Fluxo para Qualificação das Equipes de Saúde Bucal

a) O Gestor Municipal de Saúde deverá elaborar sua proposta de Inclusão da Equipe de Saúde Bucal no PSF conforme o Formulário em anexo e de acordo com o ítem I - a desta instrução normativa;

b) Posteriormente, apresentará esta proposta ao Conselho Municipal de Saúde para apreciação e deliberação;

c)  O Gestor Municipal deverá encaminhar até o décimo dia do mês, o Formulário para Inclusão da Equipe de Saúde Bucal no PSF juntamente com a cópia da Ata da Reunião do Conselho Municipal de Saúde contemplando a aprovação da proposta;

c) O ERS deverá encaminhar à Gerência de Saúde Bucal da SES/MT, o Formulário e a Ata do CMS em um prazo de 07(sete) dias a partir da data de recebimento dos referidos documentos;

e)  A Gerência de Saúde Bucal consolidará mensalmente todas as propostas de qualificação e encaminhará à Comissão Intergestora Bipartite (CIB) que remeterá mensalmente à Secretaria de Políticas de Saúde do MS a Resolução contendo a relação dos municípios qualificados, com a discriminação da quantidade de equipes e sua composição.

IX . Registro dos Procedimentos Ambulatoriais Odontológicos

a)  Os Procedimentos Ambulatoriais Odontológicos deverão ser computados diariamente na ficha de Procedimentos Odontológicos Mensal / PSF (anexo I) e lançados mensalmente no SIA/SUS. O Gestor Municipal deverá enviar uma cópia da referida ficha ao ERS que por sua vez enviará a Gerência de Saúde Bucal da SES/MT.
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